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Estado de Mato Grosso do Sul

Prefeitura Municipal de Paranhos

Fundo Municipal de Educação de Paranhos MS


PROCESSO ADMINISTRATIVO 054/2015
CONVITE N° 005/2015
1. Preâmbulo

1.1 - O MUNICÍPIO DE PARANHOS, Estado de Mato Grosso do Sul, com sede na Av. Marechal Dutra, 1500, através de sua Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto 001/2015, pelo presente, convida Vossa Senhoria para participar do presente certame licitatório, na modalidade CONVITE, tipo “MENOR PREÇO”, que será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei n. º 8.666/93 e suas posteriores alterações, sob as seguintes condições:
1.2 - Para tanto informa que a Sessão Pública de recebimento, abertura e exame dos envelopes contendo a documentação de habilitação, bem como a análise e julgamento das propostas serão realizados no dia 30 de Junho de 2015, às 10:00 horas, na sala da Comissão Permanente de Licitações, situada no Paço Municipal. 

1.2.1. – Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a realização deste evento na data acima indicada, a licitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local, porém prorrogado o prazo e havendo impedimento da sua realização, será notificada oficialmente a nova data e horário.
1.2.2. - Todos os critérios e condições do Certame constam do referido Edital e seus anexos, que se encontram afixados no Mural Oficial da Prefeitura, em outros lugares de afluência pública, e à disposição dos interessados no Setor de Licitação das 7:00 às 13:00 hs, para as informações necessárias. Tudo de conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
2. – DO OBJETO

2.1. – O objeto da presente licitação é a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, visando aquisição de Mesa para Refeitório com 10 lugares, estrutura em tubos retangular, tampo em BP 15 mm com bordas e bancos escamoteável, com recursos do Fundo Municipal de Educação de acordo com as especificações constante neste Edital.

3. Das Condições de Participação

3.1 - 4.1 – Poderão participar da presente licitação os interessados cadastrados ou não no Cadastro de Registro de Fornecedores do Município de Paranhos/MS. e que: Comprovarem experiência anterior na mesma atividade.

3.2 - A participação do licitante no Certame implicará na presunção de que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessária; que examinou o conteúdo deste CONVITE e os encontrou correto e por final, que aceita, integral e irretratavelmente os seus termos.

3.3 - As empresas participantes deverão se fazer representar por qualquer de seus sócios, com poderes para tanto, definidos no Estatuto Social. Caso queiram se fazer representar por procurador ou preposto, estes deverão comparecer à Sessão Pública, munidos de instrumento de mandato com poderes especiais, que deverá ser apresentado ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações por ocasião de seu credenciamento perante a CPL.

3.3.1 - Se o mandato for outorgado por instrumento particular, deverá ser lavrado em papel timbrado da empresa e estar com a firma reconhecida, nele constando, expressamente, que o mandatário tem amplos poderes, inclusive para receber intimações de decisões da Comissão Permanente de Licitações, e, também para interpor recursos ou renunciar ao direito de interpô-los. 

3.3.2 - O credenciamento do procurador de empresa concorrente perante a Comissão Permanente de Licitações deverá ser feito antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes, com a entrega ao seu Presidente do instrumento de mandato, que será retido e juntado aos autos do procedimento licitatório para todos os fins de direito.

3.3.3 - A não apresentação do instrumento de mandato por procurador de empresa concorrente ao certame não implicará na sua desclassificação ou inabilitação, todavia o impedirá de manifestar-se durante a sessão pública de habilitação, recebimento e julgamento das propostas, e, também de impugnar as decisões que venham a serem tomadas pela Comissão Permanente de Licitações, vez que somente os procuradores regularmente credenciados poderão fazer uso da palavra, rubricar documentos, ter acesso à documentação e às propostas, assinar a ata, apresentar reclamações ou recursos. 

3.4 - Não será admitida, no presente certame, a participação de empresas em consórcio, nem a cessão, transferência ou a subcontratação total ou parcial do seu objeto, assim como não será admitida a participação de empresas que tenham em seu quadro societário ou de direção, funcionários públicos lotados no Quadro de Servidores do Município de Paranhos - MS.  

3.5 - Não serão aceitos documentos enviados pelo sistema fac-símile ou por e-mail, a menos que assim o determine o Presidente do CPL, ante o disposto no Item 4.3, abaixo.

4. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

4.1. As ME e EPP terão tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006.

4.2. As condições de ME e EPP serão comprovadas mediante apresentação da seguinte documentação:

a) Declaração assinada pelo contador responsável da empresa sob as penas da Lei, indicando se a empresa participante se enquadra como ME e EPP. 

b) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte com início de atividade no ano calendário corrente, declaração assinada pelo contador responsável da empresa, de que não se enquadra na hipótese do §10 do Art. 3º da LC 123/06.

c) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos do § 4º do Art. 3º da LC 123/06.

4.3. Se a participante do certame for empresa de pequeno porte ou microempresa, devidamente comprovada, a documentação de regularidade fiscal poderá ser regularizada após ser declarada a vencedora, ou seja, para a homologação e posterior elaboração de contrato, conforme estabelece a Lei Complementar nº 123/2006. 

4.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

4.3.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do Art. 44 da LC 123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

4.4. Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

4.4.1. Entende se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada.

4.5. Para efeito do disposto no Art. 44 da LC 123/2006, ocorrendo o empate, proceder se á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudica do em seu favor o objeto licitado. 

b) Estando esta convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 10 minutos, após a classificação preliminar das propostas, sob pena de preclusão.

c) A proposta vencedora que for feita verbalmente deverá ser formaliza da em papel identificado da empresa em 01 (um) dia útil, sob pena de desclassificação.

d) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput do Art. 45, da LC 123/2006, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do Art. 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

e) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do Art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

f) Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do Art. 44 da LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

g) O disposto no Art. 44 da LC 123/2006, somente se aplicará a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

h) As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n( 123/06 e devido à necessidade de identificação pela Comissão Permanente de Licitação, deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou denominação e apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (modelo anexo V), assinada pelo seu proprietário ou sócios e por profissional habilitado no Conselho Regional de Contabilidade. 

5.  Da Forma de Preenchimento Externo dos Envelopes

5.1 - Os ENVELOPES contendo os documentos de habilitação e a proposta, deverão ser preenchidas na forma a seguir indicada:

5.1.1 - ENVELOPE 1 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS - MS

NOME COMPLETO DO LICITANTE

CONVITE N.º 005/2015
DATA DE ABERTURA: 30 de Junho de 2015 - às 10:00 horas

5.1.2 - ENVELOPE 2 – “PROPOSTA”
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS - MS

NOME COMPLETO DO LICITANTE

CONVITE N.º 005/2015
DATA DE ABERTURA: 30 de Junho de 2015 - às 10:00 horas

5.2 - Os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por cópia devidamente autenticada por Tabelionato ou por membro da Comissão Permanente de Licitações.

5.2.1 - Caso o licitante queira que as cópias dos documentos que apresentar sejam autenticadas por membro da Comissão Permanente de Licitações, deverá trazer a cópia a ser autenticada bem com o os originais para exame e confronto com as cópias. 

6.  Dos documentos de Habilitação 

6.1 - Todos os participantes deverão apresentar, para fins de habilitação ao presente certame, os seguintes documentos:

6.1.1 – RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.1.1.1 – Registro Comercial, junto ao órgão competente, no caso de empresa individual.

6.1.1.2 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, para as sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

6.1.1.3 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício.

6.1.1.4 – Decreto ou autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2.1 – RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

6.2.1.1 – Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da empresa licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda.

6.2.1.2 – Certidão Negativa de Débitos Relativas aos Tributos Federais e à divida Ativa da União, conforme portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014.
6.2.1.3 – Certificado de Regularidade da empresa Licitante, relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

6.2.1.4 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT).

6.3.1 – RELATIVOS À DECLARAÇÕES:

6.3.1.1 – Declaração da licitante, de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, ANEXO II.

6.3.1.2 – Declaração da licitante, de que conhece e aceita o teor completo do Edital deste CONVITE, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação, ANEXO III.

6.2 - Não serão aceitos documentos com data de validade vencida. Os documentos que não tragam expresso o prazo de sua validade só serão aceitos desde que não esteja ultrapassado o prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua emissão;

6.3 - Todos os documentos enumerados no subitem 6.1 deverão ser colocados no ENVELOPE 1, que deverá ser lacrado e identificado na forma como previsto no subitem 5.1.

7.  Da proposta

7.1 -  A proposta de Preço deverá ser datilografada ou impressa em (01) uma via, sem emendas, rasuras ou sobrescritos e estar datada, rubricada e assinada por quem de direito, devendo obrigatoriamente conter:

a) - a razão social da empresa e seu nome de fantasia, o endereço completo, carimbo padronizado do CNPJ e Inscrição Estadual; 

b) - o nome completo do representante legal da empresa 

c) - o preço, em Real, expresso em numeral e por extenso, sem rasuras, do valor da obra a ser executada. 

d) - o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 30 (trinte) dias, contados da data da abertura do envelope respectivo;

7.1.2 - Será desclassificada a Proposta que não atender às exigências deste edital ou que apresentar preço excessivo ou manifestamente inexeqüível, sendo vedado ao proponente alterá-la ou modificá-la após a abertura do envelope.

8.  Do Procedimento a ser seguido pelo CPL

8.1 - No dia, local e hora designados no preâmbulo deste CONVITE, na presença dos licitantes presentes ou dos seus representantes, o Comissão Permanente de Licitações iniciará os trabalhos, examinando os Envelopes relativos à “HABILITAÇÃO” e às “PROPOSTAS”, os quais serão rubricados pelos seus Membros e pelos representantes presentes, procedendo, em seguida, a abertura do Envelope I, relativo à “HABILITAÇÃO”.

8.2 - Os documentos constantes do Envelope I – HABILITAÇÃO, serão examinados e rubricados pelos membros do Comissão Permanente de Licitações, bem como pelos representantes das empresas concorrentes;

8.3 - Serão considerados inabilitados automaticamente os licitantes que não apresentarem a documentação solicitada ou a apresentarem com vícios ou erros que impossibilitem seu entendimento ou validade, ou não atendam satisfatoriamente as condições deste Edital de CONVITE. 

8.4 - O envelope contendo a proposta da(s) participante(s) inabilitada(s) será(ã)o devolvidos, ainda lacrado(s), diretamente ou pelo correio, após definitivamente encerrada a fase de habilitação.

8.5 - Promulgado o resultado final da fase de HABILITAÇÃO e havendo renuncia por todos os licitantes ao direito de recorrer, a Comissão Permanente de Licitações procederá à abertura do Envelope II, relativo às “PROPOSTAS”, na mesma Sessão Pública.

8.5.1 - Caso venha a ser apresentado recurso da decisão prolatada na fase de habilitação, o Presidente do CPL declarará suspensa a Sessão Pública, designando nova data para o seu prosseguimento.
8.5.2 - A designação da nova data poderá ser feita posteriormente, após o julgamento dos recursos, caso em que todos os concorrentes deverão ser notificados da nova data, tanto pelo CORREIO como por intimação pelo órgão oficial de imprensa do Município.

8.6 - Abertos os Envelopes II, contendo as PROPOSTAS, estas serão examinadas e rubricadas pelos representantes dos licitantes presentes e pelos membros do CPL. 

8.6.1 - As propostas que apresentarem irregularidade ou vícios que impossibilitem seu entendimento ou não atendam às especificações do presente CONVITE – Item 6.1 - serão desclassificadas, na forma como previsto no Item 6.1.2.

8.7 - Todos os atos praticados pela Comissão Permanente de Licitações, bem como as decisões que tomar, deverão constar da ata a ser lavrada, de forma circunstanciada, assim como todos os incidentes dignos de nota, sendo que a ata deverá ser assinada por todos os presentes e pelos membros da CPL.

8.8 - A CPL ou a autoridade superior poderá, a qualquer tempo, solicitar documento ou promover diligências para comprovar a idoneidade do licitante ou mesmo para verificar a autenticidade de qualquer documento que lhe for apresentado, sendo vedada a inclusão de documento novo ou que não tenha sido apresentado tempestivamente, bem como a promoção de retificações ou alterações de documento já apresentado.

8.9 - O não comparecimento de qualquer dos licitantes à Sessão Pública designada para recebimento, exame e julgamento da documentação e das propostas não impedirá que ela se realize, sendo-lhe, contudo, assegurado o direito de impugnar as decisões nela tomada, em conformidade com a Lei  n.° 8.666/93 e suas alterações. 

9.  Do Julgamento das propostas

9.1 - O julgamento das propostas será efetuado de conformidade com o que dispõem os artigos 44 e 45 da Lei Federal no. 8.666/93, tendo como critério único o MENOR PREÇO.

9.2 - As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados, sendo considerado vencedor o licitante que apresentar a proposta com MENOR PREÇO e atender todas as demais especificações constantes deste CONVITE.

9.3 - Em caso de empate de duas ou mais propostas será adotado como critério de desempate a proposta que apresentar menor prazo para a entrega da obra.

9.4 -  Não serão consideradas quaisquer ofertas ou vantagens que não estejam previstas neste instrumento convocatório, ou propostas alternativas, nem preço ou vantagem baseado nas ofertas dos demais licitantes.

10.  Dos Recursos

10.1 - Eventuais recursos que venham a ser interpostos somente serão aceitos se estiverem em conformidade com o disposto na Lei no. 8.666/93.

10.1.2 – Todos os recursos, sob pena de indeferimento, deverão ser protocolizados no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Paranhos, no horário de expediente, a saber: das 7:30 às 13:00, devendo ser dirigidos ao Sr. Prefeito Municipal, por intermédio do Comissão Permanente de Licitações, observado, também, o prazo recursal, que é de dois dias úteis, contados da data do julgamento das propostas e lavratura da respectiva ata.

11.  Da Homologação e Adjudicação

11.1 - Após o julgamento e classificação das propostas e decorrido o prazo recursal sem que tenha sido interposto recurso, ou se interposto, após final decisão, o processo licitatório será encaminhado ao Senhor Prefeito Municipal para fins de deliberação quanto à homologação do certame e a adjudicação de seu objeto ao licitante vencedor.

11.2 - O resultado deste procedimento licitatório, será publicado na imprensa oficial do município e afixado no quadro de avisos da Prefeitura.

11.3 - Homologada a licitação e adjudicado o seu objeto, a empresa proclamada vencedora será notificada para a assinatura do contrato. 

12.  Das Condições Contratuais

12.1 – Findo o processo licitatório o licitante proclamado vencedor será convocado para assinar o contrato, conforme minuta que integra o presente Edital, como seu Anexo, devendo para tanto comparecer na sede da Prefeitura Municipal no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após a convocação.

12.2 – Se o licitante vencedor deixar de comparecer para o ato de assinatura do contrato o Município poderá convocar o licitante seguinte, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições estabelecidas com a proposta vencedora, em especial quanto ao preço proposto.

12.2.1 – O licitante assim convocado poderá recusar-se a contratar com o Município nas condições propostas pela empresa vencedora ou com o preço por ela proposto, sem que nenhuma sanção lhe possa ser imposta pela recusa. 
13.  Do preço e das condições de Pagamento

13.1 - O preço proposto deverá ser fixo e irreajustável, devendo estar expresso em Real, na forma como previsto na alínea “c” do subitem 6.1 deste instrumento convocatório.

13.2 - Os pagamentos serão realizado em parcelas iguais, mensais e sucessivas, no valor contratado cada uma. Com vencimento sempre até o décimo dia do mês subseqüente de cada mês, mediante apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea a, combinado com o art. 73, inciso II, alínea b, da Lei n° 8.666/93 e alterações.
13.3.1 – Em caso de restituição da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir da data da sua reapresentação.

13.4 - Das Notas Fiscais/Faturas a serem emitidas, deverão constar obrigatoriamente o número do contrato a ser firmado.
13.5 - O sistema de pagamento do objeto desta licitação deverá ser conforme a entrega dos produtos, entre os dias 10 e 20 do mês subseqüente ao da entrega dos mesmos, através de apresentação de nota fiscal correspondente ao que foi efetivamente fornecido, devendo a nota fiscal estar devidamente atestada pelo responsável, nos locais de entrega.

14.  Dos Recursos Orçamentários:

14.1 - Fica estipulado o preço global máximo de R$ 14.700,00 (Quatorze Mil Setecentos Reais) para a presente licitação.

14.2 - As despesas decorrentes deste CONVITE correrão por conta da seguinte verba orçamentária: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12.361.025-2.010 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
15: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

15.1 -   O prazo para entrega dos produtos deverá ser de no máximo 24 (Vinte e quatro) horas, contados do recebimento da Ordem de Compra, devendo ser fornecido, mediante a solicitação do Departamento de compra da Secretaria de Administração, devidamente autorizada pela autoridade competente.

15.2 -   Os Produtos deverão ser entregues parcelados conforme demanda em dias úteis, das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 as 17:00 horas, entregue e descarregado no Município de Paranhos em local determinado pelo Departamento de Compras ou por quem o Departamento Indicar, ou serão retirados por servidor devidamente credenciado para este fim, em até 24 horas do pedido ou requisição a que se refere o item anterior.

15.3 -
Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos produtos obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com apresentado na proposta.

16.  Das multas e das Sanções Administrativas
16.1 - Sem prejuízo das sanções administrativas previstas na Lei no. 8.666/93, será aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia, sobre o valor da prestação se serviço se houver atraso injustificado, pela Adjudicatária, no cumprimento dos serviços, não entrega dos exemplares dos jornais e ou publicação dos editais. 

16.2 - O inadimplemento parcial ou total das obrigações a serem assumidas pelo vencedor do certame e que estarão expressas no contrato a ser celebrado, implicarão na imediata suspensão da prestação dos serviços e na rescisão do contrato, independentemente de prévia notificação, ficando o Município liberado para contratar os serviços de outra empresa, sem que a adjudicatária possa pleitear qualquer indenização.

16.3 - O Município Licitante poderá introduzir cláusulas no contrato a ser celebrado, prevendo multas de natureza moratória e indenizatória, além daquelas previstas neste Edital e sem prejuízo das sanções administrativas previstas na Lei n. 8.666/93.

16.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura Municipal no prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação.

17.  Das Disposições Gerais

17.1 - Decairá do direito de impugnar os termos deste instrumento convocatório o licitante que não o fizer até o segundo dia útil antes da data fixada para a realização da sessão pública de habilitação, recebimento e julgamento das propostas. 

17.2 - A Comissão Permanente de Licitações poderá relevar omissões puramente formais em documento ou mesmo em proposta apresentada por licitante desde que irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos demais concorrentes. 

17.3 - O Sr. Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e suficiente para justificar tal decisão, bem como poderá anulá-la por ilegalidade, de ofício, ou mediante provocação de terceiros, sempre mediante decisão escrita e devidamente fundamentada.

17.4 - A Comissão Permanente de Licitações poderá suspender a reunião sempre que julgar necessário analisar as propostas apresentadas pelos licitantes em sessão reservada ou ainda para confirmar informação prestada.

17.5 - Caso não haja expediente na Prefeitura no dia fixado para a realização da Sessão Pública de recebimento, análise e julgamento das habilitações e propostas, fica automaticamente transferida a data para o primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e local.

17.6 - Eventuais esclarecimentos sobre o presente Edital deverão ser formalizados por escrito e dirigidos ao Presidente do Comissão Permanente de Licitações, através do Protocolo Geral da Prefeitura Municipal, no horário de expediente, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas do dia previsto para a realização da Sessão Pública e serão respondidos também por escrito com ciência a todos os demais licitantes.

17.7 - As hipóteses não previstas expressamente neste edital serão regidas pela Lei no. 8.666/93 e suas alterações. 
17.8 DOS ANEXOS

17.8.1 São partes integrantes deste Edital:

ANEXO I – Modelo de Proposta de Preço;

ANEXO II – Modelo Declaração de Inexistência de fato Impeditiva;

ANEXO III - Modelo de declaração de cumprimento do edital, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº. 10.520 de 17/07/2002;

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ANEXO V – RECIBO DE CONVITE 

ANEXO VI – Minuta de Contrato
Paranhos – MS, 19 de Junho de 2015.
______________________________

Juliano Ledesma Fernandes
Presidente CPL
	ANEXO I

	PROPOSTA DE PREÇOS

	ÓRGÃO LICITANTE:

	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARANHOS/MS

	PROCESSO/MODALIDADE:
	TIPO DE JULGAMENTO:

	054/2015   -   CC Nº 005/2015
	MENOR PREÇO POR ITEM

	PROPONENTE:
	CNPJ/CPF:

	 
	 

	ENDEREÇO:
	BAIRRO:

	 
	 

	CIDADE/UF:
	CEP:
	TELEFONE/FAX:

	 
	 
	 

	DADOS PARA PAGAMENTO (BANCO/AGÊNCIA/CONTA):
	VALIDADE DA PROPOSTA:

	 
	 

	LOCAL E DATA:

	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ITEM
	CÓDIGO
	ESPECIFICAÇÃO DO ITEM
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR MÁXIMO
	MARCA OFERTADA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	06142
	AQUISIÇÃO DE MESA REFEITÓRIO COM 10 LUGARES, CONFECCIONADAS EM SUA ESTRUTURA COM TUBOS RETANGULARES SEÇÃO 50 X 30 1,50 MM DE ESPESSURA, QUADRO SUPERIOR COM REFORÇOS PARA FIZAÇÃO DO TAMPO EM CHAPA LAMINADA BRANCA EM BP, E BORDAS COM FITA, BANCO COM ASSENTO INDIVIDUAL REDONDO, EM SEU CONFUNTO DE 5 PEÇAS CADA LADO ESCAMOTEÁVEL CONFECCIONADO EM TUBOS DE 1´´1/4 1,50 MMME PLÁSTICAS INTERNAS. BARRA INFERIOR PARA SUSTENTAÇÃO DOS PÉS PARA ECONOMIA DE ESPAÇO.
	UNIDADE
	10,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL
	0

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	NOME E ASSINATURA
	CARIMBO CNPJ


ANEXO II

Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) ........................................................................., CNPJ nº. ........................................, sediada ................. (endereço completo) ......................, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(a)  ...............................................................................

nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa)

ANEXO III

Modelo de Declaração 

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) ........................................................................., CNPJ nº ........................................, sediada ................. (endereço completo) ......................, declara, sob as penas da lei, de que conhece e aceita o teor completo do edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. 

(b)  ...............................................................................

nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa)

ANEXO - IV

CONVITE Nº 005/2015
(DEVE CONSTAR FORA DO ENVELOPE DA PROPOSTA)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, para fins do disposto no item V do Edital de MODALIDADE CONVITE Nº 005/2015, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/2006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de__​​____.

____________________________________________

nome e número da identidade e do CPF do declarante

(Representante Legal da empresa)

_____________________________

(Profissional habilitado no CRC)

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora dos envelopes de proposta de preços e habilitação, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº123/06.

ANEXO V
PROCESSO ADMINISTRATIVO 054/2015
CONVITE N° 005/2015
R E C I B O

LICITANTE
: 
ENDEREÇO
: 

CIDADE          : 
CPF                : 

Declaro que recebi da Comissão Permanente de Licitações – CPL, da Prefeitura Municipal de Paranhos - Estado de Mato Grosso do Sul, uma via do Edital (Modalidade CONVITE), n.º 005/2015, o qual visa, apresentar documentação e proposta para aquisição de Mesa de Refeitório de 10 Lugares, como se observa no edital e em seus anexos, tudo em conformidade com a Lei n.º 8.666/93 e suas  alterações. 

Em, ___/___/2015
______________________

Carimbo/Assinatura
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE COMPRA E VENDA DE MESA DE REFEITORIO DE 10 LUGARES.

I – 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARANHOS, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.998.335/0001-03, com sede na Avenida Marechal Dutra, 1.500, Centro, Paranhos Estado de Mato Grosso do Sul, neste ato representado pelo Sr. JULIO CESAR DE SOUZA, brasileiro, casado, Prefeito Municipal, portador do RG nº 001185882, SSP/PR, CPF nº 894.428.061-49, residente e domiciliado neste município, na Av. Alberto Ratier, 1105, centro, e de outro lado, doravante denominada CONTRATANTE e a firma:____________________, inscrita no CNPJ sob nº_________________, localizada na rua ________________________, _____, no Município de__________ - ___, representada neste ato pelo Sr(ª) __________________, residente e domiciliado à Rua _________________ - ____ na cidade de ______________ - ____, portador do RG sob o nº _________ - _______e CPF _____________ - ____.

II –
DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do Processo de Administrativo n.º 054/2015, gerado pelo Convite n° 005/2015, e rege-se por todas as disposições contidas naquele Edital, bem como as disposições da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Objeto do presente Contrato é a aquisição pela CONTRATADA de Mesa para Refeitório com 10 lugares, estrutura em tubos retangular, tampo em BP 15 mm com bordas e bancos escamoteável, com recursos do Fundo Municipal de Educação de acordo com as especificações constante neste Edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RETIRADA E ENTREGA DOS PRODUTOS

2.1- Os produtos deverão ser fornecidos de forma gradual, mediante requisição do órgão competente.

2.2 - Os produtos deverão ser entregues em local a ser designado pela Secretaria Municipal de Educação no prazo máximo de 07 (sete) dias, após a emissão da solicitação, contados da data de recebimento da requisição.
2.3 - Os produtos deverão apresentar nas embalagens, data de fabricação e data de vencimento dos produtos mínima de 01 (um) Ano a contar da data de faturamento;
2.4 - A contratada, ficará obrigada à trocar as suas expensas o produto ou item que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.

2.5 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos objetos obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.

2.6 - Aplicar-se-á em todos os casos de aquisição do produto (relacionado no Código de Defesa do Consumidor ou Leis Complementares).

2.7 - A circunstância de não serem requisitados todos os produtos licitados até o término do contrato a ser firmado, não obriga o Município a requisitá-los nem gera direito ao contratado sobre os produtos não requisitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1- O valor, ora contratado é de R$ ___________________ (__________________________).

3.2 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em face de aumento autorizado pelo Governo Federal.

3.3 - Caso ocorra à variação nos preços, o contratado deverá solicitar formalmente a PREFEITURA, devidamente acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido.

3.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a partir da entrega dos Materiais, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida e atestada, pelas Gerências desta Municipalidade.

3.5 - Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

3.6 - O município de Paranhos/MS, no ato do pagamento, fará a retenção dos impostos previstos em Lei.

3.7 - O Contratado fica obrigado á aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nos materiais até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO

4.1- A vigência do presente Contrato será de ___/____/____ à _____/_______/____  ou até término dos produtos.

4.2 - O Presente contrato poderá ser prorrogado observado leis vigentes. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO

5.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato, correrá à conta da Reserva Orçamentária abaixo:

Dotação Orçamentária:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12.361.025-2.010 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

6.1 - Sem prejuízos das demais penalidades previstas na Lei no. 8.666/93, será aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia, sobre o valor da despesa, se houver atraso injustificado na entrega do produto.

6.2 
- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, caso haja recusa na entrega do produto licitado, independentemente de multa moratória.

6.3 
- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura Municipal de Paranhos-MS, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação.

6.4  - Vencido o prazo proposto e não sendo cumprido o objeto, ficará o órgão comprador liberado para se achar conveniente, rescindir o Contrato, aplicar a sanção cabível e convocar se for o caso, outro fornecedor, observada a ordem de classificação, não cabendo ao licitante inadimplente direito de qualquer reclamação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
7.1 -  rescisão contratual poderá ser: Determinada por ato unilateral, e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei no. 8.666/93;

7. 2. - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

7.3 -
A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as conseqüências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.

7.4 -
Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei no. 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

8.1 - Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo deste Contrato.

CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Sete Quedas - MS, para dirimir questões oriundas deste Contrato, com renuncia expressa a qualquer outra, por mais privilegiada que seja.

E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais foram lida e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

Paranhos / Ms., ___ de _________ de 2015.

________________________________________

Município de Paranhos – Contratante

Julio Cesar de Souza

Prefeito Municipal

____________________________

Contratada 

Representante

Testemunhas:

1ª)____________________________

Nome:

C.P.F.:

2ª)____________________________ 

Nome

C.P.F.: 

Av. Marechal Dutra nº 1500 – Centro –  Paranhos-MS  - CEP   79.925-000– Fone ( 0XX67 ) 480-1205   Fax (0XX67 )480-1225

E-mail- pmparanh@terra.com.br
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